
Estado do Rio de Janeiro 
Câmara Municipal de Cabo Frio 

PROJETO DE LEI N°031/2002. 	Em 6 de Maio de 2002. 

PROIBE A INSTALAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DE CASAS COMERCIAIS 
QUE OFERECEM JOGOS DE DIVERSÕES ELETRÔNICOS, A UMA DISTÂNCIA 
MÍNIMA DE TREZENTOS METROS DAS ESCOLAS PÚBLICAS E 
PARTICULARES. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Fica proibido o Poder Executivo Municipal de dar 
autorização e conceder alvará de licença para a instalação e funcionamento a 
casas de diversões de jogos eletrônicos, na cidade de Cabo Frio, para 
estabelecimentos que não atenderem as determinações da presente Lei. 

§ 1° - As referidas casas comerciais somente poderão obter o 
alvará de funcionamento, após o recolhimento de taxas e a aprovação dos 
órgãos públicos Federal, Estadual e Municipal. 

§ 2° - As casas comerciais que oferecem diversões eletrônicas, 
deverão funcionar a uma distância mínima de trezentos (300) metros das 
unidades de ensino das redes públicas e particulares. 

Art. 2° - O estabelecimento comercial que não atender às 
exigências contidas nesta lei, estará sujeito à multa e, em caso de reincidência, 
poderá ter o seu estabelecimento fechado. 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

ssões 6 de Maio de 2002. 
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A Lei 8069, de 13/07/90 — Estatuto da Criança e do Adolescente - 
prevê em seu artigo 74, que cabe ao "Poder Público, através do órgão 
competente, regular as diversões e espetáculos públicos, informando sobre a 
natureza deles..." e, em seu artigo 80, diz que "os responsáveis por 
estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere 
ou por casas de jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que 
eventualmente, cuidarão para que não seja permitida a entrada e a 
permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para 
orientação pública". Baseado nos cuidados em preservar crianças e 
adolescentes de jogos, apostas e diversão inadequada expressos no E.C.A., 
proponho a presente Lei. 

Sabe-se que os jovens, que ainda estão com a personalidade em 
formação, são suscetíveis à tentações fáceis e podem facilmente serem 
desviados de suas finalidades e atividades. Desta forma, é oportuno afastar da 
rota das escolas, as casas de jogos eletrônicos, que pode ser uma atração 

• 	 desviante e motivo de ausências nas aulas. 

É importante ressaltar, que não se trata de uma medida repressiva, 
mas sim preventiva, educativa e de preocupação com o conteúdo dos 
conhecimentos passados à nossa juventude. 

Sal 	as Sessões, 6 de maio de 2002. 
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